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RESUMO 

 

A abordagem sobre a segurança hídrica diz respeito ao conhecimento dos aspectos 

ambientais da bacia hidrográfica, os usos atuais e tendências dos recursos naturais, 

considerando a multiplicidade de usos da água. Consiste em considerar tanto o 

planejamento do uso e ocupação da terra, quanto dos recursos hídricos na sua 

integridade ambiental e social, e não somente de um ponto de vista econômico, 

visando à segurança hídrica no abastecimento de água para a população local. Assim, 

neste trabalho propõe-se contribuir para a segurança hídrica do abastecimento público 

da população urbana de Caldas Novas, Goiás, Brasil. Nos procedimentos 

metodológicos, por meio de revisão bibliográfica pertinente e levantamentos de campo 

na bacia hidrográfica do Ribeirão Pirapetinga, especialmente dos aspectos ambientais 

e socioeconômicos impactantes na segurança hídrica municipal, realizou-se 

levantamento de dados relativos à história de Caldas Novas, ocupação territorial, 

ocorrência das águas termais, crescimento populacional, expansão da área urbana, 

caracterização da bacia hidrográfica quanto a aspectos de solo, clima, geomorfologia, 

uso do solo e ocupação da terra (entre 1995 e 2017), disponibilidade hídrica e vazão 

consumida pelos principais setores usuários da bacia hidrográfica: a irrigação e o 

abastecimento público. Dentre os resultados destacam-se a constatação da 

vulnerabilidade do atual sistema em atender à demanda de água na cidade, para a 

qual as ações de preservação de água tratada têm efeito paliativo frente ao 

crescimento da demanda, a alta susceptibilidade à ocorrência de secas pela 

realização de captação direta sem acumulação; a aferição do quadro de degradação 

ambiental na bacia hidrográfica (redução da vegetação nativa em quase 38%; 

aumento de solo exposto em aproximadamente 27%; déficit de área de Reserva Legal 

em torno de 20%), além da ocorrência de expansão urbana na bacia hidrográfica a 

montante da captação. Os dados de acumulações nas propriedades rurais na bacia 

hidrográfica evidenciam a preservação estimada em 5.150.000,00m³ em 205 

barramentos, contribuindo para a regularização hídrica frente ao percentual de usos 

de 53% para o abastecimento público de Caldas Novas. As medidas sugeridas para 

a garantia da segurança hídrica relacionam-se à implantação de um consórcio 

intermunicipal, futura implantação de pagamento por serviços ambientais lastreado no 

turismo e utilização das alternativas de uso das águas termais no abastecimento 

público e construção de barramento no Ribeirão Pirapetinga. Espera-se que este 

trabalho contribua para subsidiar ações públicas voltadas para a gestão das águas do 

manancial que abastece Caldas Novas, garantindo-se sua segurança hídrica. 

 

 

Palavras-chave: Recursos hídricos. Planejamento. Segurança hídrica. 

Abastecimento de água. 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The water safety approach refers to understanding the environmental aspects of the 

hydrographic basin, as well as current and trend uses of natural resources, considering 

the plurality of uses. It means taking into account planning of land use and occupancy, 

as well as planning of water resources on their environmental and social entirety, and 

not only from an economic point of view, thus aiming the improvement of local 

population life quality. The proposition of this work is contributing to the water safety of 

urban population public supply in Caldas Novas, Goiás, Brazil. Through a relevant 

bibliographic review and field surveys in the Pirapetinga Stream Basin, especially 

regarding environmental and socioeconomic aspects impacting on local  water safety, 

data were collected on the history of Caldas Novas, its territorial occupation, 

occurrence of thermal waters, population growth, expansion of the urban area, 

characterization of the hydrographic basin regarding aspects of soil, climate, 

geomorphology, land use and land occupancy (between 1995 and 2017), as well as 

water availability and water flow rate consumed by the main users of the basin: 

irrigation and public supply. One verified the current system vulnerability in meeting 

the city demand for water, to which the actions of reserving treated water have only a 

palliative effect, against the increasing demand. One observed the high susceptibility 

to drought occurrence due to direct catchment without accumulation. A situation of 

environmental degradation was observed in the hydrographic basin (a decrease 

around 38% in native vegetation; an increase of approximately 27% in soil exposure; 

a shortfall close to 20% in the Legal Reserve Area), besides the occurrence of urban 

expansion in the hydrographic basin upstream of the catchment area. Data on the 

accumulation in the hydrographic basin show the reserve estimated in 5.150.000,00 

m3 in 205 dams, contributing to water regularization against the usage rate of 53% for 

public supply in Caldas Novas. Suggested measures for assuring water safety are 

related to the implementation of a consortium among municipalities, future 

implementation of payment for environmental services backed by tourism, as well as 

the adoption of alternatives for the use of thermal waters in the public supply and 

construction of dams in the Pirapetinga Stream. it is expected that this paper 

contributes to subsidize public actions directed to the management of the waters of the 

source that supplies Caldas Novas, guaranteeing its water security. 

 

Keywords: Water resources. Planning. Water safety. Water supply. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A água é um bem indispensável à vida e ao desenvolvimento de qualquer 

atividade econômica. Este recurso é renovável, mas tem esta capacidade cada vez 

mais comprometida pela excessiva antropização de ambientes, pela ocupação 

desordenada do solo e pelo uso indiscriminado de recursos naturais. 

 

Em condições naturais de ocupação, com baixa impermeabilização da 
superfície, grandes parcelas das águas de precipitação pluvial infiltram 
nas zonas de recarga e alimentam os reservatórios subterrâneos de 
água doce. No entanto, o desequilíbrio ocasionado pela ocupação 
desordenada do solo, com impermeabilização de grandes áreas, 
aliado ao uso não controlado dos recursos naturais, comprometem 
consideravelmente a capacidade de infiltração do solo, contribuindo 
para a degradação da qualidade e diminuição da quantidade de 
reservas subterrâneas e aumento do escoamento das águas pluviais 
(ALMEIDA, 2011, p. 1).   

 

A diminuição da infiltração e o aumento dos escoamentos superficiais, aliados 

à ocupação desordenada dos solos e ocorrência de veranicos cada vez mais 

frequentes são os principais fatores geradores de catástrofes advindas tanto do 

excesso de água, como enchentes, deslizamentos e o rompimento de barragens, 

quanto da escassez, provocando o desabastecimento de populações. 

O desconhecimento dos componentes ambientais de uma bacia hidrográfica, 

somado à falta de eficácia nas políticas de ordenamento do uso e ocupação do solo e 

de gestão de recursos hídricos e o crescente aumento populacional promovem a 

demanda de quantidades cada vez maiores de água, urgindo à adoção de medidas 

que visem à preservação e uso sustentável dos recursos naturais como fator 

fundamental, sendo que esse quadro, conforme ressaltam Theisen et al. (2009),   tem 

exigido da comunidade científica e gestores medidas preventivas para diminuir 

impactos em níveis de meio ambiente e econômico. 

A segurança hídrica, “garantia de disponibilidade hídrica em quantidade e 

qualidade para suprir as demandas de usos múltiplos, dentro de uma visão de 

desenvolvimento sustentável” (BRASIL, 2013), requer o conhecimento das 

necessidades demandadas pelos diversos usos da água, como uso para 

abastecimento público, produção de alimentos por irrigação, uso industrial, recreação 

e geração de energia, uma vez que o desenvolvimento econômico depende desses 
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usos. Para atender a essas necessidades, enfatizam Kumambala e Ervine (2008), “é 

necessário proteger o meio ambiente e melhorar a condição social das pessoas”.  

A detecção de impactos humanos nos sistemas fluviais é desafiadora, porque 

esse processo envolve a diversidade biológica e química, bem como componentes 

hidrológicos e geofísicos que devem ser avaliados (GERGEL et al., 2002, p.118-128). 

Para a compatibilização do crescimento do consumo à disponibilidade hídrica, 

é necessário o uso planejado dos recursos naturais, com gestão tanto na oferta quanto 

na demanda. Santos (2004) caracteriza o planejamento como um processo contínuo 

que envolve coleta, organização e análises sistematizadas das informações, por meio 

de procedimentos e métodos, para chegar a decisões ou a escolhas acerca das 

melhores alternativas para o aproveitamento dos recursos disponíveis. 

Fase acessória ao planejamento, o mapeamento da bacia hidrográfica em seus 

diversos aspectos, com a sua caracterização no presente, são as bases para se 

conhecer os problemas e ameaças atuais seguido do prognóstico e cenários para o 

futuro da unidade em análise, de acordo com Fontanella et al (2009), é valiosa 

ferramenta para orientar políticas públicas que objetivem a melhoria da qualidade de 

vida da população local. 

 Especificamente na ótica da gestão dos recursos hídricos, a legislação 

estabeleceu os Planos de Recursos Hídricos, a nível nacional, estadual e de bacia 

hidrográfica como “instrumentos formais de gestão de recursos hídricos com a função 

de fundamentar e orientar a implementação da política de Recursos Hídricos e o 

gerenciamento dos recursos hídricos no âmbito das respectivas bacias hidrográficas” 

(BRASIL, 2012). 

Os Planos de Recursos Hídricos são compostos basicamente das etapas de 

diagnóstico, prognóstico e plano de ações, abrangendo tanto os recursos hídricos 

superficiais quanto subterrâneos com estabelecimento de metas de curto, médio, 

longo prazo e meios para seu alcance. 

Elaborar planos de recursos hídricos para uma bacia hidrográfica pela ótica 

ambiental, com ênfase no abastecimento público urbano, pressupõe a análise da 

situação problemática e elaboração de propostas para programas e ações,  buscando-

se subsidiar o processo de decisão no sentido de alcançar a segurança hídrica no 

abastecimento público do município, através do levantamento e interpretação de 

dados físicos, biológicos e socioculturais, o que corrobora a posição da UNESCO 
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(2015) de que “os riscos e os vários problemas de segurança hídrica também podem 

ser reduzidos por meio de abordagens técnicas e sociais”. 

O estado de conservação de uma bacia hidrográfica, conforme ressaltam 

Fontanella et al. (2009), costuma ser avaliado por temas relacionados aos aspectos 

físicos (clima, geologia, geomorfologia, pedologia, hidrologia) e biológicos (fauna e 

flora). As pressões são verificadas pela avaliação das atividades humanas, sociais e 

econômicas (uso da terra, demografia, condições de vida, infraestrutura e serviços). 

A elaboração de diagnóstico e de prognóstico, no âmbito do planejamento da 

bacia hidrográfica, permite a proposição de programas e ações, a exemplo de 

intervenções conservacionistas capazes de minorar, por exemplo, o carregamento de 

solos e matéria orgânica para os mananciais, o que, aliado ao planejamento territorial, 

realizado com base nos princípios ambientais, constitui o melhor método para evitar a 

degradação dos recursos hídricos, conforme ressaltado por Mota (1999 apud LEAL, 

2012, p.65-84). 

Posicionamento semelhante é externado pelo Relatório Síntese dos Planos de 

Recursos Hídricos das Bacias Piracicaba, Capivari e Jundiaí - 2010 a 2020 quando 

externa a preocupação de se alcançar a “Melhoria da integração com demais 

instrumentos de gestão, com o licenciamento Ambiental e com os sistemas municipais 

de uso do solo” (COBRAPE, 2011, p. 88). 

Nesse contexto, esta pesquisa está direcionada para o estudo da bacia 

hidrográfica do Ribeirão Pirapetinga, tendo em vista que o rápido aumento 

populacional da cidade de Caldas Novas, única cidade abastecida pelas águas deste 

Ribeirão, com tendência de intensificação da ocupação de sua bacia hidrográfica traz 

preocupações para a segurança hídrica no abastecimento público municipal.   

Os dados relativos a essa bacia hidrográfica de aproximadamente 641 km² até 

a captação para o abastecimento público de Caldas Novas e 1.112,58 km² de área 

total, contida em 4 municípios (Figura 1), associada às constantes situações de 

instabilidade no fornecimento de água, culminando com decretação de estado de 

escassez hídrica em setembro de 2017 em Caldas Novas (CALDAS NOVAS, 2017), 

faz com que seja expandido o conhecimento da região a ser estudada por meio de um 

diagnóstico da bacia hidrográfica, de forma integrada entre os municípios 

compartilhadores da bacia, como subsídio para a avaliação e proposição de 

programas e ações visando a melhoria nas condições da área de estudo com a 

obtenção da segurança hídrica da Estância Hidrotermal de Caldas Novas. 
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Figura 1 – Localização da Bacia hidrográfica do ribeirão Pirapetinga. 

 

Fonte: Próprio Autor (2018)
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2 OBJETIVOS 

 

2.1   Objetivo Geral 

 

Esta pesquisa tem o objetivo geral de contribuir para a segurança hídrica do 

abastecimento público de municípios com características de variação populacional  

urbana devido ao turismo, com o caso específico de Caldas Novas, estado de Goiás, 

por meio de estudo sobre a gestão e escassez de água na bacia hidrográfica do 

Ribeirão Pirapetinga. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

a) Identificar a disponibilidade hídrica (quantidade e qualidade) da bacia 

hidrográfica do Ribeirão Pirapetinga e qualificar os impactos gerados 

pela demanda hídrica; 

b) Definir o limite temporal de suporte ao município por parte da bacia do 

Ribeirão Pirapetinga, tendo em vista sua disponibilidade hídrica e o 

crescimento populacional;  

c) Identificar como a água termal utilizada no complexo turístico entra no 

processo para auxiliar no abastecimento público; 

d) Propor alternativas para garantia hídrica atual e futura para o 

abastecimento da população da cidade de Caldas Novas; 

e) Sugerir modelo de consórcio intermunicipal para a gestão compartilhada 

da bacia hidrográfica do ribeirão Pirapetinga; 

f) Identificar elementos de segurança hídrica aplicáveis em âmbito 

municipal. 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

Este trabalho apresenta significativa importância por propor a identificação dos 

principais aspectos ambientais causadores da degradação quali-quantitativa das 

águas na bacia hidrográfica do Ribeirão Pirapetinga, além de promover o balanço 

hídrico atual e apontar medidas que, se efetivadas, proporcionarão maior segurança 

e perenidade no fornecimento de água à população urbana do município de Caldas 

Novas, Estado de Goiás. 

  A bacia hidrográfica objeto desta análise apresenta pouca disponibilidade de 

dados para a sua qualificação, compreensão da situação atual e proposição de ações 

futuras, sendo que a coleta, organização e análise destes dados e inter-relação dos 

mesmos poderá aprimorar o entendimento a respeito da bacia estudada, embasando 

a tomada de decisões por parte dos atores envolvidos.  

Espera-se que os resultados deste estudo subsidiem a gestão participativa e 

descentralizada dos recursos hídricos por parte dos municípios compartilhadores da 

bacia hidrográfica em articulação com os órgãos gestores de recursos hídricos e meio 

ambiente, além dos Comitês de Bacias Hidrográficas – CBHs, nas diversas esferas, 

quanto à melhor conservação dos recursos naturais e, em especial, contribua para a 

segurança hídrica e garantia do uso da água para a população Caldense, evitando 

possível colapso no sistema de abastecimento municipal sinalizado pelas recentes 

crises de abastecimento hídrico ocorridas no município.  
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4 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Esta revisão visa à qualificação e busca de elementos analíticos que resultem na 

segurança hídrica e sua inter-relação com os instrumentos de gestão do uso e 

ocupação do solo e dos recursos hídricos, em especial ao Planejamento Territorial e 

de recursos hídricos no âmbito da bacia hidrográfica de modo participativo e 

descentralizado por meio da atuação popular. 

 

4.1  Segurança Hídrica 

 

Segundo o conceito dado pela UN-Water, segurança hídrica é “a capacidade de 

uma população de: 

i) assegurar o acesso à água em quantidade adequada e de 

qualidade aceitável para a vida sustentável, o bem-estar 

humano e o desenvolvimento socioeconômico; 

ii) garantir a proteção contra a poluição e os desastres 

relacionados com a água, e a preservação ecossistemas, em um 

clima de paz e estabilidade política". 

O 2° Fórum Mundial da Água, realizado no ano 2000 em Haia, Holanda, 

declarou os sete grandes desafios para a obtenção da segurança hídrica, quais sejam: 

1. Satisfação das necessidades básicas; 2. Garantia do abastecimento de alimentos; 

3. Proteção aos ecossistemas; 4. Compartilhamento de recursos hídricos; 5. 

Gerenciamento de riscos; 6. Valorização da água; e 7. Controle racional da água. 

 Segundo a Global Water Partnership (2000), segurança hídrica, do nível local 

ao global, significa que se tenha acesso à água em quantidade adequada e a um custo 

acessível para fins de higiene, saúde e produção, garantindo ao mesmo tempo que o 

ambiente seja utilizado e preservado. 

 Este conceito traduz-se na ideia de se extrair o máximo benefício econômico e 

social dos recursos naturais de modo ambientalmente sustentável, é “o complexo 

conceito de gestão da água e o equilíbrio entre a proteção e uso de recursos” (GWP 

2000, 12). 
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4.2 Planejamento Territorial e de Recursos Hídricos 

 

Os planos devem necessariamente passar pelo envolvimento das 

comunidades com interesse direto na região alvo para que haja sensibilização dos 

tomadores de decisões no intuito de se desenvolver ações de modo perene com vias 

à melhoria efetiva da qualidade de vida e a segurança hídrica, conforme nos ensina 

Leal (1995, p.30): 

Para que o planejamento constitua-se em instrumento de melhoria de 
vida da população e de estabelecimento de novas relações 
sociedade↔natureza, torna-se necessário que ocorram algumas 
mudanças, entre elas: prevalência do interesse coletivo sobre o 
privado, das determinações sociais sobre as econômicas e ampla 
participação popular em todo o processo de planejamento.  

 

A realidade brasileira infelizmente vai na direção contrária desta visão 

participativa do planejamento na medida em que os objetivos planejados nem sempre 

são perseguidos por se “entender que não há vontade política de resolver e de se 

antecipar preventivamente em relação a tais conflitos e dificuldades” (ARAÚJO et al., 

2016). 

Outro aspecto fundamental do planejamento de recursos hídricos em bacias 

hidrográficas reside na busca de segurança hídrica para abastecimento das cidades, 

onde se concentra a maioria da população brasileira.   

Dessa forma, o crescimento desorganizado (ou que atenda a interesses de 

grupos econômicos em detrimento dos interesses sociais) das cidades desperta a 

atenção da sociedade acerca da necessidade de implementação de políticas que 

disciplinem esta expansão e que provenha a população de acesso as infraestruturas 

sociais como o saneamento básico, saúde, educação, transporte eficiente e digno, 

dentre outros, de modo sustentável, que não conspurque o meio ambiente fazendo 

com que seja mantida a qualidade de cursos d’água e ampliadas as áreas verdes de 

modo a manter e restaurar a paisagem. 

A preocupação com a formação de cidades sustentáveis tem crescido após 

discussões estabelecidas em conferências como a Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, também conhecida como Rio-92 e a 

Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos (VANCOUVER, 

1976), consonante às das diretrizes estabelecidas na Constituição  Federal brasileira 

(BRASIL, 1988), tais como: a busca do equilíbrio das práticas socioeconômicas e 
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ecológicas desenvolvidas pelo homem nos centros urbanos, proporcionando um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado. A Carta Magna ainda traz em seus Artigos 18, 

23, 29 e 30 a autonomia para a municipalidade gerir seus próprios negócios e mais: 

legislar em conjunto com o Estado e a União a respeito de assuntos de preservação 

e gestão da fauna e flora a nível local. 

Um instrumento importante para a gestão das cidades pelo poder público é o 

planejamento urbano-ambiental, notadamente o Zoneamento Urbano visando não só 

à gestão e disciplina de ocupação dos espaços territoriais urbanos, mas também à 

preservação e consolidação de áreas verdes, parques, jardins, margens de cursos 

d’água, em especial de abastecimento público, trazendo melhoria da paisagem e da 

qualidade de vida do cidadão.   

 Segundo o Plano Diretor de Caldas Novas, estatuído pela Lei Municipal n° 

1829/2011 (CALDAS NOVAS, 2011, p. 01): 

 
Zoneamento é o procedimento que delimita o solo municipal em zonas 
que devem sujeitar-se às normas de controle de uso, ocupação e 
densidades populacionais compatíveis com a garantia do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, com o bem-estar da população 
e de acordo com a função social da propriedade.   

 
O conjunto de diretrizes orientadoras do desenvolvimento de uma cidade tem 

de estar necessariamente ligado à questão da sustentabilidade, ou seja, a questão 

ambiental tem de ser levada em consideração, considerando o homem e as “Urbes” 

“como personagens inerentes, integrantes e interiorizados ao meio ambiente e não 

somente como o meio ambiente sendo algo que deva apenas ser ‘gerido’, algo 

extrínseco às nossas vidas” (SÁNCHEZ, 2013, p. 21). 

Todavia, há de se atentar para que o conceito de sustentabilidade não seja 

usado tão somente como um rótulo do politicamente correto, deve ser efetivo e não 

medido puramente pela “visão desenvolvimentista, voltada ao atendimento de 

interesses privados das corporações” (ARAÚJO et al., 2016). 

De acordo com Silva (2013), o conceito “Meio Ambiente” abarca três aspectos: 

meio ambiente natural (constituído pelo meio físico natural, como fauna, flora, biosfera 

e seus componentes), meio ambiente cultural (que compreende o patrimônio histórico, 

artístico, arqueológico, paisagístico, turístico, aos quais são impregnados valores 

especiais) e meio ambiente artificial ou urbano. 
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O meio ambiente, ao tempo em que age como provedor de recursos por um 

lado, por outro é meio de vida, é ao mesmo tempo visto como “meio a defender, a 

proteger, ou mesmo a conservar intacto, mas também como potencial de recursos que 

permite renovar as formas materiais e sociais do desenvolvimento” (GODARD, 1980, 

apud SANCHÉZ, 2013, p. 21). 

Bucci (2002, p. 241) define as políticas públicas como “[...] programas de ação 

governamental visando coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades 

privadas, para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente 

determinados”.   

A Constituição Federal – CF (BRASIL, 1988) aponta no sentido de que deverá 

ser objetivo o desenvolvimento sustentável das cidades a fim de garantir qualidade de 

vida e dignidade à pessoa humana com respeito ao meio ambiente, conforme 

podemos extrair do artigo 182: ““a política de desenvolvimento urbano, executada pelo 

Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem – 

estar de seus habitantes”. 

As diretrizes apontadas pela CF foram dadas pela lei n° 10.257 de 10 de Julho 

de 2001, (BRASIL, 2001), o chamado “Estatuto das Cidades” e são em linhas gerais: 

 

• O planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da 

população e das atividades econômicas do Município; 

• A ordenação e controle do uso do solo;  

• A proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e 

construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e 

arqueológico;  

• A garantia do direito a cidades sustentáveis. 

 

Percebe-se a preocupação com o controle das ocupações e o uso do 

planejamento como forma de promover e buscar a perpetuação da qualidade de vida 

em meios urbanos e naturais com a inter-relação destes meios ambientes 

conceitualmente diferentes. Inclusive a integração da gestão de recursos hídricos com 

a gestão ambiental, segundo Araújo et al. (2016) ressaltam, é prevista nas diretrizes 

expressas na Lei, mas isso não pode se constituir em uma imensa miscelânea que 

permite a claudicação nos dois sentidos, ambiental e de recursos hídricos. 
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Outros acontecimentos promoveram intenso debate a respeito da 

sustentabilidade urbana, como a segunda Conferência das Nações Unidas sobre 

Assentamentos Humanos em 1996, culminando, no Brasil na elaboração da Agenda 

21 nacional, estabelecendo os desafios, os alicerces e as estratégias para a 

sustentabilidade nas cidades. 

Mauro et al. (1995, p. 35) invocam os dizeres de Meza (1992) no sentido de 

elucidar que o modelo de desenvolvimento tradicional se caracteriza como: 

  

"[...] formas de organização social para utilizar a natureza, tecnologias 
para levar a cabo essa utilização e exploração de acordo com os 
propósitos de crescimento econômico"  para ressaltar que este modelo 
visa especialmente a “busca da eficiência e da competitividade às 
expensas do funcionamento e da diversidade dos sistemas naturais, 
afetando sua capacidade de suporte, impondo ritmos de pressão 
sobre os mesmos, incompatíveis com os tempos de reabilitação e 
regeneração da natureza”. 

 

Desta forma, esta busca pela sustentabilidade extrapola o âmbito apenas da 

questão urbanística, ambiental ou dos recursos hídricos e vai ao encontro da busca 

pela igualdade social, eficiência e racionalização econômica, quer pelo setor público 

com obras de infraestrutura, quer pela iniciativa privada.  

Imperativo se faz a concordância plena com Guimarães (1992) apud Araújo 

(2016, p.101) quando afirma que:  

 
[...] o problema ambiental é uma questão de caráter eminentemente 
sócio-político. Emerge dos conflitos de interesses e provém das 
situações de iniquidade social e desigualdade na distribuição do poder 
político. Portanto, a questão ambiental está no centro do debate 
ideológico-político. Daí, trata-se de aglutinar todas as forças 
progressistas que apontem para uma sociedade ecologicamente 
sustentável, enfrentando às forças conservadoras que defendem uma 
civilização depredadora. 

 
Neste sentido, Morin (2002), afirma que o ecossistema urbano deixou de ser 

visto isoladamente e tratado como fenômeno exclusivamente urbano e passou a 

demandar uma visão holística e integradora, à medida que é reflexo também de um 

conjunto de fenômenos sociais e biogeoclimáticos que lá se localizam. 

A visão compartimentalizada do ambiente urbano leva a políticas 

desencontradas, gastos públicos desmedidos e ameaças ao meio ambiente, turístico 

e econômico. 
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É notório que a dominialidade de recursos hídricos passa ao largo da 

dominialidade municipal, pois as águas são constitucionalmente definidas como de 

domínio da União, dos Estados e do Distrito Federal. Entretanto os “municípios como 

titulares dos serviços de interesse local, como o saneamento básico” (Araújo et al, 

2016) devem participar ativamente do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos – SINGREH, tendo em vista a adoção de políticas públicas que 

contribuam para controlar processos antrópicos que causem degradação ambiental e, 

dessa forma, ameaçam a segurança hídrica, buscando-se minimamente a garantia do 

abastecimento público de suas populações. 

 
Um município é considerado mais ou menos sustentável à 
medida que é capaz de manter ou melhorar a saúde de seu 
sistema ambiental, minorar a degradação e o impacto antrópico, 
reduzir a desigualdade social e prover os habitantes de 
condições básicas de vida, bem como de um ambiente 
construído saudável e seguro, e ainda de construir pactos 
políticos que permitam enfrentar desafios presentes e futuros 
(BRAGA et al., 2004, p. 11-33). 
 

Medauar (2002, p.16) salienta que “A implementação de uma política urbana 

hoje não pode ignorar a questão ambiental”, conforme ainda ressalta Sayago apud 

Morin (2001, p. 113), demonstrando a dificuldade de trazer à concordância o urbano 

e o ambiental: 

Analisando o texto dos artigos da Constituição Federal, nota-se que 
enquanto a política urbana está inserida na Ordem Econômica e 
Financeira, visando, sobretudo, à regulação da propriedade privada, a 
temática ambiental 'está disposta na Ordem Social, focalizando os 
bens comuns, que são direitos difusos, tendo titulares indetermináveis. 
Surge desse modo, a necessidade de convergência e integração das 
políticas públicas setoriais, através da gestão ambiental urbana, isto 
é, do conjunto de atividades e responsabilidades voltadas para uma 
série de intervenções sociais com vistas ao manejo adequado do uso 
do solo e dos recursos naturais e humanos, para construção da 
qualidade de vida urbana. Em outros termos, para buscar a 
sustentabilidade das cidades. 

 
 

O gestor municipal, a despeito da dificuldade em implementá-los de modo 

eficaz, dispõe de vários instrumentos legais para auxílio da elaboração do 

planejamento urbano-ambiental, com foco especial nos recursos hídricos, tais como: 

 
a) Plano diretor; 

b) Disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
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c) Zoneamento (urbano) ambiental; 

d) Plano plurianual; 

e) Diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) Gestão orçamentária participativa; 

g) Planos de Recursos Hídricos, desenvolvimento econômico e social. 

 
Esses instrumentos, quando bem aplicados, evitam a ocupação de áreas com 

maior vulnerabilidade ambiental, com maior propensão de dispersão de poluentes (a 

exemplo de áreas de recarga de aquíferos ou leito de cheia ou inundação de 

mananciais), e, dentre outros, propiciam a alocação dos diversos usos nos locais de 

menor potencial de degradação ambiental, proporcionando aumento da qualidade de 

vida às cidades. 

O mau planejamento, ou a não execução dos planos, reflete-se nos principais 

problemas hídricos de cidades, com impactos negativos à qualidade e quantidade das 

águas. Alguns fatores habituais de degradação dos recursos hídricos em ambientes 

urbanos são: lançamento de esgoto in natura, disposição inadequada de resíduos 

sólidos, impermeabilização do solo, expansão urbana sem controle e 

comprometimento de mananciais na área e próximos à rede urbana, dentre outros. 

 
[...] O inadequado uso e ocupação do solo] frente a outras variáveis de 
natureza geomorfológica, peculiares a cada espaço geográfico, bem 
como, a questões institucionais, sócio-culturais e econômicas, exige 
esforços analíticos e metodológicos importantes para o enfrentamento 
desses problemas, dentre os quais a poluição hídrica e a preservação 
de mananciais (qualidade versus escassez) ocupam lugares centrais 
(GALINDO, 2010, p. 1-16). 

 
 

 Estes fatores, e a interdependência dos mesmos é reflexo direto de 

padrões inadequados de uso e ocupação do solo. 

 

4.3      Unidade de Gestão das Águas: Bacia Hidrográfica 

 

Bacia Hidrográfica, sob o aspecto hidrológico e legal, é a área de terras 

drenadas por um corpo d’água principal e seus afluentes, perfazendo a unidade 

territorial para implementação das Políticas de Recursos Hídricos e atuação dos 

Sistemas de Gerenciamento de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997). 
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Esse conceito é variável de acordo com os objetivos a serem atingidos, pois, 

sendo a água a expressão de toda a situação ambiental do território ao seu redor, o 

conceito de bacia hidrográfica deve ser extrapolado, com agregação de outros 

aspectos para além do hidrológico, como o econômico-social e de conservação dos 

recursos naturais através da gestão de seu uso racional.  

Schiavetti e Camargo (2002) afirmam que do ponto de vista do planejador 

direcionado à conservação dos recursos naturais, o conceito [de bacia hidrográfica] 

tem sido ampliado, com uma abrangência além dos aspectos hidrológicos, envolvendo 

o conhecimento da estrutura biofísica da bacia hidrográfica, bem como das mudanças 

nos padrões de uso da terra e suas implicações ambientais, enquanto que Valle (2016, 

p. 296) ressalta ainda que: 

[...] deve haver o monitoramento dos] processos que afetam 
diretamente o fornecimento de bens e serviços ambientais, como 
características relacionadas à erosão do solo, assoreamento de 
cursos d’água e perda de biodiversidade. 

 
Corroborando a visão da bacia hidrográfica como unidade de planejamento e 

gestão, vários autores observam a importância do estudo da territorialidade da bacia 

Inter-relacionado com a disponibilidade hídrica, na ótica da bacia como um 

ecossistema (BORMANN; LIKENS,1967; O’SULLIVAN, 1979; ODUM, 1985; 1993; 

POLLETE, 1993; LIMA, 1994; PIRES; SANTOS, 1995; ROCHA et al., 2000). 

 Conforme ainda frisado por Schiavetti e Camargo (2002), a utilização da bacia 

hidrográfica como unidade de planejamento e gerenciamento ambiental não é recente; 

há muito tempo os hidrólogos têm reconhecido as ligações entre as características 

físicas de uma bacia hidrográfica e a quantidade de água que chega aos corpos 

hídricos.  

A unidade de desenvolvimento deste estudo é a bacia hidrográfica do Ribeirão 

Pirapetinga, seccionada na altura do ponto de captação hídrica para o abastecimento 

público de Caldas Novas, mirando o uso racional em vistas à garantia da segurança 

hídrica do município. 

 

4.4      Planejamento de Recursos Hídricos  

 

Os Planos de Recursos Hídricos são instrumentos formais de gestão de 

recursos hídricos estatuídos pela Política Nacional de Recursos Hídricos - PNRH, Lei 

n° 9433/1997 (BRASIL, 1997), com a função de fundamentar e orientar a 
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implementação da política de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos 

hídricos no âmbito das respectivas bacias hidrográficas. 

Este instrumento exerce papel central para a implementação dos demais 

instrumentos de gestão previstos na PNRH (Figura 2), segundo GOIÁS (2015), o 

Plano de Recursos Hídricos do Estado visa à definição de objetivos e metas a serem 

atingidas para a preservação da quantidade e qualidade dos recursos hídricos e para 

a manutenção do equilíbrio entre essas disponibilidades e os diversos usos existentes.  

  

Figura 2 – Inter-relação entre os instrumentos de gestão de recursos hídricos. 
 

 
 

Fonte: ANA (2013) 

 

Abrangendo a área comportada pela bacia hidrográfica do Ribeirão Pirapetinga 

tem-se a nível estadual o Plano de Recursos Hídricos do Estado de Goiás com 

diretrizes gerais para a gestão de águas goianas; a nível regional o Plano da bacia 

hidrográfica do rio Paranaíba e o recorte deste relativo à bacia hidrográfica do rio 

Corumbá, do qual o Ribeirão Pirapetinga é tributário. 

 

4.4.1 Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba   

 

O rio Paranaíba após juntar-se com o rio Grande nas imediações da cidade de 

Rio Paranaíba-MS, aproximadamente 50 km a montante de Ilha Solteira-SP, forma o 
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rio Paraná. A bacia hidrográfica do Rio Paranaíba está localizada entre os paralelos 

15° e 20° sul e os meridianos 45° e 53° oeste, com uma área de drenagem de 222,6 

mil km² abrangendo os estados de Goiás (63,3%), Mato Grosso do Sul (3,4%) e Minas 

Gerais (31,7%), além do Distrito Federal (1,6%).  

Localizada no extremo norte da região hidrográfica do Paraná, abrange 197 

municípios, além do Distrito Federal, sendo que destes, 28 sedes municipais se 

encontram fora dos limites da bacia, apresenta área correspondente a 2,6% da área 

do território nacional e população de mais de 9 milhões de habitantes, distribuídos em 

importantes localidades como Goiânia, Distrito Federal e seu entorno (ANA, 

2013,p.34). 

O Plano de Recursos Hídricos e Enquadramento da bacia hidrográfica do Rio 

Paranaíba foi elaborado entre os anos de 2010 a 2013 nos termos e preceitos da 

Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei n° 9.433/97) com a garantia da 

participação popular através de audiências públicas, intensa participação dos 

componentes da sociedade civil organizada (Organizações Não Governamentais – 

ONGs, Universidades, Associações, dentre outros). Usuários de recursos hídricos e 

representantes do Poder Público das quatro unidades da federação compartilhadoras 

da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, quais sejam: Goiás, Minas Gerais, Mato 

Grosso do Sul e o Distrito Federal. 

Os principais usos dos recursos hídricos na bacia são o abastecimento urbano, 

irrigação e geração de energia hidroelétrica, respondendo por 10% da produção 

energética nacional (ANA, 2013, p.76-77). 

Para fins de administração e maior detalhamento, a bacia do Rio Paranaíba foi 

subdividida em unidades de gestão – UGHs, (Figura 3), sendo que a Bacia do Ribeirão 

Pirapetinga, está inserida na UGH “Corumbá”. 
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Figura 3 - Localização da UGH Corumbá entre as demais UGHs da bacia do rio 

Paranaíba. 

 

Fonte: ANA (2013). 

4.4.2 Plano de Ação de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 

Corumbá 

 

O rio Corumbá nasce na Serra dos Pirineus, em Cocalzinho de Goiás e deságua 

no rio Paranaíba em Corumbaíba-GO, sua extensa bacia hidrográfica possui área de 

30.971 km², equivalente a cerca de 10% da área total do Estado de Goiás (ANA, 

2013). No norte da bacia hidrográfica encontra-se a maior concentração populacional, 

englobando parte da Região Integrada de Desenvolvimento – RIDE do Distrito Federal 

e Entorno e da Região Metropolitana – RM de Goiânia. 

As principais atividades consumidoras de recursos hídricos na bacia são o 

abastecimento urbano, geração de energia hidroelétrica e a irrigação de lavouras, em 

especial pelo sistema de aspersão tipo pivô central. 

Estes planos tiveram como objetivos básicos comuns na gestão dos recursos 

hídricos:  

• Obter o Balanço Hídrico; 

• Realizar gestão da demanda e racionalização de uso; 
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• Recuperar, conservar e manter a quantidade e qualidade dos recursos 

hídricos; 

• Identificar fontes de poluição; 

• Proteger os mananciais; 

• Identificar e mitigar dos conflitos de uso da água visando seu uso múltiplo; 

• Identificar os problemas dos setores usuários; 

• Avaliar e prevenir a ocorrência de eventos críticos: secas e cheias; 

• Identificar a ocorrência de problemas relacionados à recuperação, 

conservação e manutenção da quantidade e qualidade das águas. 

 
Já no âmbito da gestão ambiental, as contribuições foram quanto a: 
 

• Promover práticas sustentáveis; 

• Avaliar ecossistemas aquáticos;  

• Identificar processos erosivos decorrentes do uso inadequado do solo; 

• Avaliar o desmatamento das áreas de preservação permanente; 

• Avaliar a infraestrutura de saneamento. 

 
A integração e gestão efetiva dos recursos hídricos é de extrema importância 

para os municípios em geral, ainda mais para Caldas Novas, município que de uma 

forma ou de outra depende totalmente de suas águas, sejam elas termais ou não (já 

que o ciclo se inter-relaciona), mas aqui se reproduz a costumeira realidade apontada 

por Araújo et al (2016) de que “faltam efetivos compromissos com a compreensão da 

importância dos recursos hídricos nas estruturas centrais dos governos, dos usuários 

de recursos hídricos e da sociedade civil”. 

 

4.5 Gestão Ambiental e de Recursos Hídricos: o viés da participação popular 

 

Os instrumentos de comando e controle tradicionalmente implementados na 

gestão ambiental e das águas no Brasil, se aplicados de modo isolado, mostram-se 

ineficazes no propósito a que se destinam: de conservação e proteção ambiental. Esta 

realidade é corroborada para a situação local de Caldas Novas por Cruz (2011, p.45):  

 

Esse cenário de deterioração ambiental da rede hídrica urbana de 
Caldas Novas é favorecido pela inexistência de fiscalização por parte 
dos órgãos que regulam o uso do recurso hídrico. As licenças 
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ambientais regimentam as atividades humanas, no entanto, 
negligenciam a fiscalização nas ações poluidoras, não por falha desta 
ferramenta de regulamentação, mas por não competência desta 
função.  

 
 Os insumos de mão de obra e recursos financeiros para a implementação dos 

instrumentos de gestão das Políticas de meio ambiente e recursos hídricos são, via 

de regra, aquém do necessário, sendo essencial o uso estratégico desta força de 

trabalho balizada pelo planejamento das formas de uso e ocupação da terra, 

considerando, conforme enfatizado por Valle (2016), a fragilidade do ambiente à 

degradação, monitorando processos que afetam diretamente o fornecimento de bens 

e serviços ambientais, neste caso os recursos hídricos, em especial onde o histórico 

de conflitos pelo uso da água se faz presente. 

Pela sobrecarga de trabalho imposta aos órgãos de regulação de águas e meio 

ambiente, as análises de outorgas e licenças ambientais, e até as ações 

fiscalizatórias, acontecem tardiamente, o que acaba por estimular a instalação de usos 

com licenciamento ainda não emitido, e vez que o empreendimento se encontra 

instalado, torna-se mais complexa a adequação de estruturas a padrões de minoração 

do impacto ambiental. 

Algumas falhas na gestão dos recursos hídricos, que na maior parte das vezes 

é entendida pelos órgãos gestores como finda no momento da emissão da Outorga 

de direito de uso, não havendo acompanhamento do uso pós autorização são 

evidenciadas por Chávez et al. (2017, p. 129): 

 
 

Depois de concedidas as outorgas, é raro ocorrer o acompanhamento 
consistente por parte dos órgãos de controle para evitar usos 
indevidos e abusos. Assim, é que os detentores de outorgas se 
consideram proprietários das águas concedidas em documentos, com 
a nítida conivência dos órgãos de estado, desestruturados, sob o 
ponto de vista da disponibilidade de pessoal técnico e operacional. 
Prevalece no setor de controle e fiscalização de responsabilidade 
estatal o conceito de Estado mínimo, com favorecimento de interesses 
empresariais. Assim, muitas vezes, a água – um bem de domínio 
público – é apropriada de maneira privada, sem o controle adequado. 

 
E ressaltada por Araújo et al. (2016), que constatam essa realidade dicotômica 

entre os ditames legais e a precariedade encontrada nos órgãos gestores 

responsáveis pela execução das leis: 
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As contradições das ações antrópicas com a expressão legal 
continuam sendo observadas, com desmatamentos e usos variados 
nas áreas de preservação permanente e de recarga dos lençóis de 
águas subterrâneas, com a atuação ilegal de usuários desses 
territórios e não atuação ou insuficiente atuação dos poderes públicos 
responsáveis, muitas vezes destituídos das condições operacionais 
para cumprimento das suas atribuições. 

 
O planejamento de uso das bacias hidrográficas é a forma ideal de se 

identificarem as melhores áreas a serem ocupadas de acordo com o uso pretendido, 

e a identificação de pontos com maior fragilidade ambiental a forma mais simples e 

eficaz de se iniciar ações efetivas de recuperação e conservação ambiental, é, 

portanto, uma boa forma de utilização dos escassos recursos operacionais. 

Segundo Spörl e Ross (2004), a identificação dos ambientes naturais e suas 

fragilidades potenciais e emergentes proporcionam uma melhor definição das 

diretrizes e ações a serem implementadas no espaço físico-territorial, servindo de 

base para o zoneamento e fornecendo subsídios a gestão do território. Valle et al 

(2016) reforçam esse posicionamento ao concluir que o ato de mapear áreas com 

maior susceptibilidade a problemas ambientais e que, por sua vez, merecem maior 

atenção, pois sua má utilização pode resultar no comprometimento de todo sistema.  

Entretanto, as ações necessárias identificadas não devem ser uma imposição 

à sociedade, a qual deve ser parte integrante dessa construção, se sentir contemplada 

e vista como elo (e beneficiária) para a execução das ações propostas, deve haver o 

empoderamento a respeito dessas ações. Neste sentido, Ross (2011) ressalta que, 

em países como o Brasil, com parte significativa da população em elevado estado de 

miséria, a gestão ambiental dos territórios tanto nos municípios, estados ou federal 

não é simplesmente fazer leis, aplicá-las e fazer fiscalização; os problemas sociais e 

econômicos emergentes exigem soluções estratégicas de mais amplo espectro. 

Fica claro que os componentes do planejamento devem ser para além dos 

elementos físicos e bióticos, devem considerar a economia e o social para a efetiva 

implementação do planejado, sob pena de se ter planos chamados “de gaveta” ou 

decorativos. 

A gestão de recursos hídricos se mostra mais efetiva quando acompanhada de 

processos associativos, como pontua Mauro (2009, p.04): 

 
É notável que as experiências emanadas de processos associativos 
de usuários (comitês, consórcios, associações, por exemplo) possuem 
maiores possibilidades de sucesso e sustentabilidade, do que aquelas 
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que nascem de projetos governamentais. Ou seja, é muito 
conveniente que para o tema água, se estabeleça um pacto, resultante 
da identificação das necessidades e dos interesses mútuos. Por isso 
mesmo, as políticas governamentais devem identificar os "pontos de 
convergência" e as bacias hidrográficas onde existe uma séria 
demanda, capaz de estimular e ajudar o processo de organização dos 
usuários, e com isso, promover a validação social. 

 

Sendo um dos princípios da política nacional de recursos hídricos, a gestão 

participativa e descentralizada das águas é materializada eminentemente pelos 

comitês de bacias hidrográficas, os chamados parlamentos das águas, agentes 

legítimos para, com subsidio de estudos técnicos, fomentar a elaboração dos planos 

de bacias hidrográficas com a legitimidade de quem vive naquele e daquele meio que 

é a bacia hidrográfica. 

Os comitês de bacias hidrográficas, são componentes do SINGREH, conforme 

o artigo 33 da Lei n° 9433/97 (BRASIL, 1997) e criados por ato do poder executivo 

(estadual ou federal) tendo como finalidade promover o gerenciamento participativo e 

democrático dos Recursos Hídricos, visando o melhor uso possível da água de modo 

sustentável. 

Os CBHs, entidades de estado regidos pela Resolução CNRH n° 05 de 10 de 

abril de 2000 (BRASIL, 2000) são compostos por representantes do poder público 

(união, estados e municípios) cujos territórios se situem em sua área de atuação, dos 

usuários das águas em sua área de atuação e das entidades civis com atuação 

comprovada na bacia, sendo a composição por parte do estado limitada a no máximo 

40% das vagas, de modo a garantir o equilíbrio na tomada de decisões entre governo 

e sociedade.  

As principais atribuições dos comitês de bacias hidrográficas são arbitrar em 

primeira instância administrativa os conflitos relacionados a recursos hídricos, aprovar 

o Plano de Recursos Hídricos da bacia, acompanhar a execução do Plano de 

Recursos Hídricos e sugerir as providências necessárias ao cumprimento de suas 

metas e prioridades de usos estabelecidas, propor ao Conselho de Recursos Hídricos 

ao qual esteja jurisdicionado os limites de valores das acumulações, derivações, 

captações e lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção da 

obrigatoriedade de outorga de direito de uso de recursos hídricos, e, de acordo com 

os domínios destes, estabelecer mecanismo de cobrança pelo uso de recursos 

hídricos e sugerir os valores a serem cobrados. 
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A Política Estadual de Recursos Hídricos de Goiás, estatuída pela lei n° 

13.123/97 (GOIÁS, 1997), prevê ainda o compartilhamento da gestão dos recursos 

hídricos do Estado com os municípios, em especial em casos onde se trata de bacias 

de abastecimento público.  

O artigo 6° da referida lei estabelece que o estado “incentivará o associativismo 

intermunicipal, tendo em vista a realização de programas de desenvolvimento e 

de proteção ambiental, de âmbito regional” (GOIAS, 1997). 

A participação dos municípios na gestão dos recursos hídricos em Goiás 

transpassa o espírito participativo aduzido pela legislação nacional, vez que permite e 

incentiva “a formação de consórcios intermunicipais, nas bacias ou regiões 

hidrográficas críticas, nas quais o gerenciamento de recursos hídricos deve ser feito 

segundo diretrizes e objetivos especiais e estabelecerá convênios de mútua 

cooperação e assistência”.   

Nesta previsão de convênios para a gestão de recursos hídricos em bacias a 

nível municipal, a lei goiana vai além, possibilitando inclusive a delegação do 

gerenciamento dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos de interesse local 

aos municípios (GOIÁS, 1997, p. 10): 

 
O Estado poderá delegar aos municípios, que se organizarem técnica 
e administrativamente, o gerenciamento dos recursos hídricos de 
interesse exclusivamente local, compreendendo, dentre outros, os de 
bacias hidrográficas que se situem exclusivamente no território do 
município e os aquíferos subterrâneos situados em áreas urbanizadas. 
Parágrafo único - O regulamento desta lei estipulará as condições 
gerais que deverão ser observadas pelos convênios entre o Estado e 
os municípios, tendo como objetivo a delegação acima, cabendo ao 
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos autorizar a 
celebração dos mesmos. 

 
A grande preocupação do legislador no envolvimento dos municípios na gestão 

dos recursos hídricos estaduais, inclusive por meio de delegação, com a ressalva de 

ser, a princípio, inconstitucional e ainda carecer de regulamentação, evidencia a 

importância da apropriação dos planos de recursos hídricos por parte dos 

instrumentos de planejamento territorial municipal, tais como os planos diretores, bem 

como a participação ativa dos municípios no sistema integrado de gestão de recursos 

hídricos, notadamente nos Comitês de Bacias Hidrográficas ou mesmo consórcios 

intermunicipais, os quais têm, segundo Braga e Argollo-Ferrão (2015), a finalidade de 

proporcionar a execução de serviços públicos de interesse comum entre municípios.  
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A bacia do Ribeirão Pirapetinga não conta com um comitê de bacia especifico 

e não existe intenção governamental em criá-lo, mas está na área de abrangência de 

um comitê estadual, o CBH Corumbá, Veríssimo e porção Goiana do São Marcos – 

CBH - CVSM, instituído pelo Decreto Estadual Nº 7.536, de 29 de dezembro de 2011 

(GOIÁS, 2011), e do CBH Paranaíba, comitê interestadual em funcionamento desde 

o ano de 2008, do qual fazem parte os Estados de Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso 

do Sul, além do Distrito Federal. 

Pelo fato de a bacia hidrográfica em análise encerrar-se nos territórios de quatro 

municípios, sendo Caldas Novas o último a jusante, vulnerável aos efeitos da boa ou 

má gestão exercida pelos municípios de montante e ao abastecimento público dar-se 

quase que exclusivamente das águas do Ribeirão Pirapetinga, a articulação por meio 

de um Comitê de Bacia ou consórcio intermunicipal é fator imperativo para a 

conservação da bacia e perenização do fornecimento de água em quantidade e 

qualidade à população caldense.   

Existem experiências exitosas na composição de consórcios intermunicipais 

para a conservação e preservação de bacias de abastecimento público, como é o caso 

do Consórcio Intermunicipal do Ribeirão Lajeado - CIRL, formado em 1991 pelos 

municípios paulistas de Alto Alegre (15%), Barbosa (5%) e Penápolis (80%) 

(PENÁPOLIS, 2015), com área de atuação encerrada nos limites da bacia hidrográfica 

do Ribeirão Lajeado, sem encerramento nos limites municipais, havendo a 

interessante perspectiva de atuação por bacia hidrográfica em três municípios. 

O CIRL tem como finalidades (PENÁPOLIS, 1991): a representação conjunta 

dos municípios consorciados; planejar, adotar e executar planos, projetos e 

programas destinados a promover e acelerar o desenvolvimento socioeconômico e 

ambiental da região; promover programas ou medidas destinadas à recuperação e 

preservação do meio ambiente na região e promover melhoria da qualidade de vida 

das pessoas residentes na bacia do Ribeirão Lajeado. 

As características deste exemplo, gerido pelo município de Penápolis, dadas as 

condições semelhantes de porte populacional residente, 62.738 hab. (IBGE, 2017), 

abastecimento público por serviço autônomo de Água e Esgoto – DAEP, e de 

compartilhamento da bacia de abastecimento público com outros municípios, se 

mostra uma alternativa promissora e aderente à realidade encontrada em Caldas 

Novas para a manutenção e melhoria da disponibilidade hídrica da atual bacia 

hidrográfica do manancial de abastecimento público. 



34 
 

Em paralelo é necessária a proposição de alternativas viáveis para a 

complementação do abastecimento público de Caldas Novas tendo em vista o 

acelerado crescimento demográfico e o limite no fornecimento de água pelo atual 

manancial supridor, não repetindo a malfadada política adotada no Sistema Cantareira 

de retirada das águas, dentro de seus limites mais críticos, que levou São Paulo ao 

quase colapso em 2014, sem que haja preocupação consistente na produção de água, 

armazenamento no melhor reservatório que é o próprio solo e as litologias (Chávez et 

al., 2017).  
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5 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Para fundamentação teórica e metodológica do trabalho, a presente pesquisa 

foi realizada com apoio de revisão bibliográfica alicerçada em artigos científicos, livros 

e sítios eletrônicos de autores de referência na questão da gestão dos recursos 

hídricos diante das intervenções antrópicas e conflitos pelo uso da água. Foram 

realizados ainda levantamentos de campo na bacia hidrográfica do Ribeirão 

Pirapetinga especialmente nos aspectos ambientais e socioeconômicos impactantes 

na segurança hídrica municipal. 

No estudo foram levantados dados relativos à história de Caldas Novas, 

ocupação territorial, ocorrência das águas termais, crescimento populacional, 

expansão da área urbana, caracterização da bacia hidrográfica do Ribeirão 

Pirapetinga quanto a aspectos de solo, clima, geomorfologia, uso do solo, áreas de 

preservação permanente, disponibilidade hídrica e vazão consumida pelos principais 

setores usuários da bacia: a irrigação e o abastecimento público.  

 

5.1 Confecção de mapas 

 

Para a confecção dos mapas, os atributos ambientais relativos à bacia 

hidrográfica do ribeirão Pirapetinga (Tabela 1) foram georreferenciados, 

reescalonados e manipulados no software QGIS 2.14.19. Foi adotado o sistema 

geodésico de referência SIRGAS2000 (IBGE, 2005), projeção Universal Transversa 

de Mercartor (UTM) e Zona 22S. 

Os materiais utilizados para a confecção dos mapas foram as Cartas srtm 

(Shuttle Radar Topography Mission): SE-22-X-D/SE-23-V-C/SE-22-X-D/SE-23-V-

A/SD-22-Z-D/SD-23-Y-C.  

A carta SE-22-X-D, usada para delimitar a bacia hidrográfica do ribeirão 

Pirapetinga foi obtida no banco de dados eletrônico do Sistema Estadual de 

Geoinformção de Goiás – SIEG, com resolução espacial de 30x30 m.  As demais 

Cartas foram obtidos junto ao sítio eletrônico da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária - Embrapa com resolução espacial de 90 x 90 m. 
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Tabela 1 – Atributos ambientais levantados na bacia hidrográfica do ribeirão 

Pirapetinga. 

Material Descrição Fonte Escala 

Pedologia Tipos de solo SIEG (2015) 1:260.000 

Hidrografia 
Rede hidrográfica 

atualizada 
SIEG (2015); Carta SRTM 

SE-22-X-D 

1:280.000 

Levantamento de 
Barragens 

Levantamento de 
espelhos d’água 

SIEG (2015); IBGE (2015); 
Carta SRTM SE-22-X-D 

Declividade 
Classes de 
Declividade  

SIEG (2015); Carta SRTM 
SE-22-X-D 

Levantamento de 
Imóveis rurais e 
Reserva Legal 

Levantamento de 
imóveis rurais 

conforme declarações 
no SICAR por 

município na bacia 

SIEG (2015); IBGE (2015); 
SICAR (2017) 

Localização de Pivôs 

Levantamento de 
equipamentos de 
irrigação tipo pivô 

central localizados na 
bacia 

SIEG (2015); Carta SRTM 
SE-22-X-D 

Uso e cobertura do solo 
– 199x 

Classes de usos 

Imagem Landsat....., 
órbita/ponto.. Composição 
colorida – bandas: ... Com 
fusão pancromática (Pixel 

30m) 

Uso e cobertura do solo 
– 2017 

Classes de usos 

Imagem Landsat....., 
órbita/ponto.. Composição 
colorida – bandas: ... Com 
fusão pancromática (Pixel 

30m) 

Localização da bacia 
hidrográfica nos 

municípios 

Sobreposição da bacia 
hidrográfica nos 

municípios 
compartilhadores 

SIEG (2015); IBGE (2015) 1:660.000 

Fonte: Próprio Autor. 

 

A partir dessas cartas de MDT (Modelo Digital do Terreno), foi possível fazer a 

extração das drenagens, das curvas de nível e da bacia hidrográfica (ribeirão 

Pirapetinga e rio Corumbá) 

Para o ribeirão Pirapetinga foi usada apenas a carta SE-22-X-D. Enquanto que, 

para o rio Corumbá, foi necessário o mosaico de SE-22-X-D/SE-23-V-C/SE-22-X-

D/SE-23-V-A/SD-22-Z-D/SD-23-Y-C. 
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A bacia hidrográfica é definida espacialmente por um divisor topográfico, que 

consiste em uma linha que passa pelos pontos mais altos do terreno, topos de morros, 

ao redor de uma rede de drenagem (RODRIGUES; ADAMI, 2005).  

Os passos para a obtenção do divisor topográfico da bacia consistem em: (1) 

correção do MDE para a remoção de pixels que poderiam comprometer a 

continuidade do fluxo da água ; (2) determinação da direção preferencial do fluxo na 

superfície, a qual define o fluxo, pixel a pixel, em apenas uma direção dentro de oito 

possíveis caminhos em relação aos pixels vizinhos; (3) obtenção do fluxo acumulado 

na superfície, que consiste na representação da linha composta pelos pixels 

selecionados na etapa anterior, sendo que nesta etapa já é possível definir o exutório 

da bacia, obtendo em seguida a área de contribuição a montante desse ponto; (4) 

obtenção da bacia em formato raster – ferramenta, neste passo foi possível também 

a extração da rede de drenagem e curvas de nível numérica para a área de estudo. 

Como a bacia é obtida em um arquivo raster faz-se necessário a sua conversão para 

o formato vetor (polígono), para realização dos cálculos de área e perímetro, por meio 

de dados obtidos junto ao banco de dados do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais - INPE. 

Arquivos Shapefile utilizados: 

• Limites Municipais do Estado de Goiás: SIEG (Gerado em 26/06/2014); 

• Drenagem: SIEG (Gerado em 26/06/2014); 

• Brasil: SIEG (Gerado em 26/06/2014); 

• Geologia: SIEG (Gerado em 26/06/2014); 

• Solo: SIEG (Gerado em 26/06/2014); 

• Declividade: SIEG - Carta SRTM SE-22-X-D. 

Para a Declividade,/ foi o utilizado o método de classificação proposto pela 

Embrapa em 1979. 

Quanto ao Uso do Solo, foi realizada a correção atmosférica em todas as 

imagens obtidas no banco de dados EarthExlorer (2017) de forma separada no 

software QGIS através do plugin SCP (Semi-Automatic Classification Plugin) 

utilizando o método de correção DOS (Dark Object Subtration) sendo o método mais 

recomendado para a classificação e para a aplicação da detecção de mudanças. 

Em seguida foi feito o empilhamento das bandas para a obtenção da 

composição colorida L8 – B2+B3+B4+B5+B6+B7 / L5 – B1+B2+B3+B4+B5+B7. 
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Foi utilizado o empilhamento de todas essas bandas para se tornar mais 

preciso o processo de classificação, sendo utilizado, portanto não só a faixa do visível 

no espectro eletromagnético, mas também do infravermelho. Foi feito ainda o recorte 

da área com o formato da Área de Estudo (Bacia hidrográfica do ribeirão Pirapetinga 

a montante da captação), e do resultado foi realizado o processo de classificação do 

uso do solo, para isso foram coletadas algumas amostras de treinamento na própria 

imagem. As amostras coletadas foram das seguintes classes: Área Urbana, Solo 

Exposto, Água, Vegetação Nativa e Agropecuária aplicando o método de distância 

mínima. 

Landsat 8:  

Data da Imagem: 06/06/2017 

Path/Row:221/72 

Resolução Espectral: 11 bandas 

Resolução Temporal: 16 dias 

Resolução Espacial: PAN (banda 8) possuí 15m; os 10 restantes são 30m 

 

Landsat 5: 

Data da Imagem: 25/05/1995 

Path/Row: 222/73 

Resolução Espectral: 7 bandas 

Resolução Temporal: 16 dias 

Resolução Espacial: Banda 6 possuí 120 m; os 6 restantes são 30m 

 

Barragens: Foram delimitadas manualmente através do Google Earth em uma 

imagem datada de: 24/05/2017. Após a delimitação, estas foram exportadas para o 

QGIS no formato ponto e classificadas em 4 classes segundo seu tamanho em 

hectares. 0,02- 1; 1-5;5-10; 10-21,8. 

 

Pivôs: Os dados foram obtidos diretamente de levantamento realizado por 

SIEG (2015). 

 

Reserva Legal e Imóveis Rurais: Foi feita a consulta pública de todos os imóveis 

já cadastrados no CAR compreendidos dentro dos Municípios de estudo (Caldas 
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Novas, Santa Cruz de Goiás, Piracanjuba e Cristianópolis) com a atualização de 

30/10/2017. 

 

Nascentes e Cursos Hídricos e suas respectivas APPs: As nascentes 

selecionadas foram escolhidas a partir da drenagem gerada pela carta srtm, foram 

feitas manualmente seguindo o fim do curso d’água. Para a delimitação da APP, foi 

feito um Buffer de 50 m (Lei n 12.651/2012) e a delimitação da das áreas preservadas 

e das áreas degradadas com o auxílio da imagem baixada (Landsat 8), em especial 

da banda 8, com resolução espacial de 15 x 15m e de imagens do Google Earth. O 

mesmo foi feito para a drenagem com a diferença presente no tamanho do Buffer, 

onde foi de 30 m (Lei n 12.651/2012). 

 

5.2 Cálculo da vazão de esgotos na zona rural 

 

Para o cálculo da vazão média de esgotos (Qdméd) a montante da captação 

utilizou-se a fórmula descrita por Sperling (1996): Qdméd = ((Pop.QPC.R)/1000), onde 

a vazão doméstica de esgotos foi calculada em função da população rural da bacia 

(considerando-se 2 habitantes por propriedade) e de um valor atribuído para o 

consumo médio diário de água de um indivíduo, denominado Quota Per Capita 

(QPC=140L/hab.dia), ocorrendo uma correspondência entre a produção de esgotos e 

o consumo de água. O coeficiente de retorno (R) foi adotado como 0,8, conforme 

utilizado por Rosato et al (2009) para área rural assemelhada no entorno da cidade 

de Ilha Solteira - SP. 

 

5.3 Cálculo de variações de aspectos de uso e cobertura das terras (1995- 

2017) 

 

Na avaliação das variações de áreas de vegetação nativa, Áreas de 

Preservação Permanente e ocorrência de solos expostos, foi realizada a comparação 

das áreas inerentes a cada tipologia de uso e cobertura das terras nos anos de 1995 

e 2017, havendo a obtenção em percentil de ganho ou perdas. 
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A elaboração deste mapa foi realizada segundo a metodologia oficial 

disponibilizada no Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013, p. 145), com as 

seguintes considerações: 

 

O mapeamento dos diferentes tipos de uso da terra inicia-se com a 
aquisição das imagens de interesse e a interpretação [...]. Esta 
interpretação pode ser feita na totalidade de uma imagem ou em seu 
recorte. Segue-se a fase de reinterpretação ou edições temáticas, que 
ao final resultam as classificações. Finda esta tarefa é importante que 
seja composto um mosaico das cenas classificadas, organizada a 
legenda dos padrões ou tipos de uso da terra de acordo com o Sistema 
de Classificação de Uso da Terra - SCUT. Para em seguida iniciar a 
composição do mapa final. A edição cartográfica e legenda de cores e 
simbologias refere-se ao ajuste do mapeamento às bases 
cartográficas, segundo as diferentes escalas de divulgação para sua 
publicação em formato pdf; e adição dos complementos ao arquivo 
digital que comporá o banco de dados. 

 

5.4 Cálculo de disponibilidade hídrica 

 

O Estado de Goiás, conhecido como o “Berço das Águas”, tem partes do seu 

território composto pelas bacias hidrográficas do rio Paraná, São Francisco e 

Tocantins-Araguaia, caracterizando-o, segundo a Secretaria de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos de Goiás (2011), como em uma situação de relativo conforto 

quanto à disponibilidade hídrica sendo a vazão total média do estado de 4.762 m³/s e 

a vazão média específica é de 14 L/s/km². 

A quantificação das diversas fases do ciclo hidrológico, de suas respectivas 

variabilidades e inter-relações, requer coleta sistemática de dados básicos que se 

desenvolvem ao longo do tempo e do espaço. As respostas aos diversos problemas 

de hidrologia aplicada serão tão mais corretas quanto mais longos e precisos forem 

os registros de dados hidrológicos (NAGHETTINI, 2007). 

O conjunto de instalações, denominadas postos ou estações, constitui as redes 

hidrométricas e/ou hidrometeorológicas cujos dados são essenciais para a qualidade 

dos estudos hidrológicos. No Brasil, as principais entidades produtoras de dados 

hidrológicos e hidrometeorológicos são a Agência Nacional de Águas (ANA), cuja 

parte da rede é operada pela CPRM – Serviço Geológico do Brasil, e o Instituto 

Nacional de Meteorologia (INMET). Outras redes, de menor extensão, são mantidas 
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por companhias energéticas ou companhias de serviços de saneamento 

(NAGHETTINI, 2007). 

As estações utilizadas pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente, Recursos 

Hídricos, Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos de Goiás - SECIMA na 

obtenção dos dados necessários à determinação das disponibilidades hídricas são, 

em sua maioria, as mantidas pela ANA e disponibilizadas através do “Hidroweb”. 

Dentre a rede hidrométrica disponível, se adotam, preferencialmente, estações com 

pelo menos 20 anos de dados, próximas ao local de captação e preferencialmente 

inseridas na mesma bacia hidrográfica.  

Para o gerenciamento dos recursos hídricos é importante o conhecimento das 

vazões dos rios principais e seus afluentes, para aplicação do instrumento de outorga 

de água, pois a repartição dos recursos hídricos disponíveis (outorgáveis) entre os 

diversos requerentes deve ser feita com uma garantia de manutenção de fluxo 

residual nos cursos de água.  

Deste modo, o Estado de Goiás, por meio da Resolução nº 09/2005 do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi, adotou como referência a vazão 

mínima com 95% de garantia no tempo denominada Q95%, a qual corresponde a 

vazão determinada estatisticamente para certo período de observação num posto 

fluviométrico equivalente a uma probabilidade de que naquela seção do curso d'água 

as vazões serão 95% do tempo maiores do que ela, podendo ser outorgável até a 

metade deste valor na análise dos pedidos de outorga. 

A disponibilidade hídrica superficial da bacia hidrográfica do Ribeirão 

Pirapetinga para a seção onde se encontra a captação para abastecimento público foi 

realizada considerando-se dados hidrológicos da estação fluviométrica de n° 

60590000, denominada “Fazenda Papuã”, localizada no rio Piracanjuba, também na 

bacia hidrográfica do rio Corumbá às coordenadas 17°42'00"S e 48°51'00"W, com 

área de drenagem de 2.232 km² e distante espacialmente 27 km do ponto de 

captação, com histórico de medições de 28 anos. 

Para fins de análise de vazão outorgável em captações diretas no manancial, 

a SECIMA definiu através da Instrução Normativa n° 004/2015-GAB a vazão 

específica de referência para as unidades de gestão do estado de Goiás, sendo que 

para a região em estudo, a vazão é de 4,73 l/s/km². 
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Na determinação das vazões de referência (Cálculo de Disponibilidade Hídrica) 

foi utilizada a metodologia oficial descrita pela SECIMA no Manual Técnico de Outorga 

(SECIMA, 2012, p.09), quais sejam: 

✓ Vazão específica (l/s/km² ou m³/s/km²): quociente da Vazão (média, máxima, 

mínima ou com 95% de permanência – Q95%) obtida da estação 

fluviométrica pela área de drenagem desta; 

✓ Área de drenagem (km²): área da bacia hidrográfica compreendida entre os 

limites dos seus divisores topográficos ou divisores de água e o ponto de 

interferência (monitoramento, captação, derivação ou acumulação). 

Qref = Qesp x AD  

Onde: 

Qref – Vazão de referência mínima, média, máxima ou Q95% (m³/s ou L/s) 

Qesp – Vazão específica (m³/s/Km² ou L/s/Km²) 

AD – Área de drenagem (Km²) 

 

Para o cálculo da vazão de referência na bacia em questão (Q95%), utilizou-se 

a área de drenagem inerente ao ponto de captação do DEMAE na bacia hidrográfica, 

multiplicada pela vazão específica adotada pela SECIMA, após obteve-se a vazão 

outorgável de 50% da Q95%. 

 

5.5 Cálculo do volume armazenado por barramentos na bacia hidrográfica  

 

As barragens destinam-se a regularizar a oferta hídrica para atender a uma ou 

várias atividades. Armazenam o excesso de água durante a estação chuvosa para 

suprir o déficit hídrico durante a seca, quando a demanda é geralmente maior que a 

oferta. Em regiões onde a disponibilidade hídrica é muito variável durante o ano, as 

barragens são estruturas essenciais para viabilizar a prática da irrigação e, 

consequentemente, manter a qualidade de vida das pessoas no meio rural 

(RODRIGUES, 2008). 

Embora seja fundamental para a irrigação, a construção de novas barragens 

tem sido muito dificultada e criticada. A legislação ambiental do Brasil é bastante 

restritiva e desde o seu início tem dificultado a construção de barragens, que, via de 
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regra, são obras de infraestrutura realizadas ao longo dos cursos d’água, ou seja, são 

construídas nas Áreas de Preservação Permanente - APP.  

As barragens para fins de irrigação são, em geral, pequenas barragens. Vale 

observar que, quando bem construídas, os impactos negativos dessas infraestruturas 

são pequenos. Em relação aos recursos hídricos, como mostra trabalho realizado por 

RODRIGUES et al. (2008), as perdas por evaporação são pequenas. A maior parte 

da água é perdida por infiltração. Os autores avaliaram as perdas ocorridas em uma 

pequena barragem localizada na Bacia Hidrográfica do Buriti Vermelho, uma sub-

bacia da Bacia do Rio Preto. A barragem estudada tem área do espelho d'água e 

capacidade de armazenamento de cerca de 0,25 hectares e 3.178,7 m³, com 

profundidade média de 1,27 m. 

Nessa barragem, construída em solo do tipo Latossolo, o valor médio da taxa 

de infiltração foi igual a 1,3157 mm h-1, isto é, cerca de 4.032 m³ de água deixam por 

mês a barragem por infiltração. 

É bom ressaltar que embora essa água seja uma perda para a barragem, ela 

não representa uma perda para sistema hídrico (bacia hidrográfica), pois, mais a 

jusante, ela retorna para o curso do rio, podendo ser utilizada por outros usuários. 

Neste aspecto, as duzentas e cinco barragens identificadas a montante da 

captação do DEMAE, perfazem uma área inundada total de 174,61 ha as quais 

realizam grande contribuição para a regularização do fluxo hídrico do Ribeirão 

Pirapetinga. 

Com a utilização dos dados obtidos por RODRIGUES et al. (2008), essa 

contribuição foi quantificada através do cruzamento entre o volume infiltrado por mês 

(4.032 m³) em relação ao volume acumulado no barramento em questão (3.178,7 m3), 

donde foi obtido o valor específico de 1,26 m³/m³, ou seja, 1,26 m³ infiltram no solo ao 

mês para cada m³ de água acumulado no barramento realizado em solo tipo 

LATOSSOLO com valor médio da taxa de infiltração foi igual a 1,3157 mm h-1. 

Já para a obtenção do volume total de água acumulado pelos barramentos a 

montante da captação de abastecimento público, foi arbitrado o valor médio de 1,30m 

para a profundidade dos barramentos, sendo este valor multiplicado pelo somatório 

da área total de lâmina d’água dos barramentos. 
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5.6 Hierarquização de cursos d’água 

 

Já a hierarquização dos cursos d’água foi realizada pelo método de Strahler 

(1960), como observado na figura 4, que consiste em classificar como de primeira 

ordem os cursos d’água sem tributários. Esse curso d’água, por sua vez, ao desaguar 

ou receber tributário subsequentemente será denominado de segunda ordem. Os 

cursos d’água onde os rios de segunda ordem deságuam serão chamados de terceira 

ordem e assim sucessivamente. 

 

Figura 4 - Ordenamento dos cursos d’água proposto por Strahler. 

 

Fonte: Próprio Autor. 
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6 RESULTADOS E DISCUSÃO 

 

A fim de atingir os objetivos propostos, os resultados e discussão do presente 

estudo são apresentados na sequência, divididos em etapas. Num primeiro momento 

foi realizada a caracterização da área de estudo, seguida da análise de aspectos 

inerentes à gestão de oferta de água. Na etapa seguinte foi realizada análise de 

aspectos relativos à gestão da demanda pelo uso da água. Por fim, foram feitas 

análises em termos de ocupação, atributos do meio físicos, disponibilidade hídrica e 

outros com a intenção de explicar o atual cenário de escassez hídrica vivenciado pela 

cidade de Caldas Novas, com proposições de alternativas para o alcance da 

segurança hídrica no município. 

 

6.1 Caracterização do Município de Caldas Novas e suas Águas Quentes 

 

 Em meio a incursões vindas de São Paulo em busca de ouro nos sertões 

goianos, a região de Caldas Novas começou a ser desbravada em 1722 pelo 

bandeirante Bartolomeu Bueno da Silva, filho do lendário bandeirante “Anhanguera”. 

No ano de 1788 foi iniciada a ocupação territorial da região, promovida pelo 

bandeirante Martin Coelho de Siqueira, no intuito de encontrar ouro.  

Em 1819, a região de Caldas Novas recebe a visita do pesquisador naturalista 

francês Saint-Hilaire que em suas anotações descreve que os banhos de água termal 

chamados Caldas Novas estão situados em um vale estreito, à margem de um córrego 

de água fria que desce da montanha, no caso o próprio Ribeirão Pirapetinga, e que 

tanto na margem do regato, como no seu leito, se encontram muitas fontes de águas 

quentes que curariam moléstias cutâneas e dores.  

Em 1920 o médico Orozimbo Correia Neto, convidado pelo emancipador do 

município, Cel. Bento de Godoy, confirma os benefícios medicinais das águas termais 

de Caldas Novas, contribuindo para início do aporte de turistas e ocupação territorial. 

 

6.1.1 As Águas Quentes 

 

A cidade de Caldas Novas depende basicamente da exploração turística do 

aquífero termal, sendo o setor de serviços, diretamente ligado ao turismo, responsável 

por 66% do PIB do município, seguido da Indústria (26%) e agropecuária (8%) (IBGE, 
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2014). 

Segundo Haesbaert e Costa (2000), a Serra de Caldas, domo que destaca-se 

na região, é constituído por metassedimentos do Grupo Paranoá, ao tempo em que 

os terrenos rebaixados ao redor constituem-se basicamente de quartzitos do Grupo 

Araxá conforme ilustrado na figura 5.  

 

Figura 5 – Caldas Novas: Seção Geológica Idealizada.

 

Fonte: Haesbaert e Costa (2000). 

 

De acordo com Costa e Haesbaert (2010) as águas termais são oriundas da 

infiltração da água das chuvas a profundidades de até 1.500 metros, adquirindo 1°C 

a cada 33 metros infiltrados o que é representado pelo modelo de fluxo de água 

subterrânea (Figura 6) elaborado por Tröger et al (1999).  

Dada a estreita relação entre a infiltração de água das chuvas e a 

disponibilidade de águas termais, Costa (2008) adverte que “com o desenvolvimento 

urbano, intensificaram-se os problemas gerados por questões como a 

impermeabilização do solo, aumento do volume de lixo, degradação ambiental, dentre 

outros que afetam diretamente ou indiretamente o aquífero termal”. 
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Figura 6 – Modelo esquemático do fluxo de águas subterrâneas em Caldas Novas. 

 

Fonte: Tröger et al. (1999). 

 

Com o aumento do número de turistas e superexplotação do aquífero termal, 

inclusive para o abastecimento público municipal, houve o rebaixamento do nível do 

aquífero, inicialmente jorrante – Cota 670 (Figura 7), havendo reação do 

Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, que a partir de 1980, começa 

a monitorar as águas termais de Caldas Novas em aspectos quali-quantitativos dos 

aquíferos, limitando inclusive a oferta de novas Portarias de Lavra a partir de 1995/96 

quando o nível do aquífero termal Araxá chegou ao seu nível mais baixo, 617,91 

metros, ou seja, evidenciando um rebaixamento de aproximadamente 52 metros. 

Dados da Secretaria de Turismo citados por Costa (2008) e corroborados por 

informação verbal1  demonstram que a exploração de águas termais em Caldas Novas 

ocorre por meio de 149 poços, perfazendo a vazão aproximada de 500 l/s. Após o uso 

em piscinas, os empreendimentos usuários de águas termais no município 

comprometeram-se no ano de 1999 junto ao Ministério Público Estadual, por meio do 

Inquérito Civil Público n. 42/1999, dentre outras exigências, a realizar o 

“reaproveitamento racional [das águas termais servidas] nas dependências do 

empreendimento” (GOIÁS, 1999). 

                                                           
1 Informações obtidas em entrevista ao Geólogo Fábio Floriano Haesbaert, Diretor Presidente da Associação 
das Empresas Mineradoras das Águas Termais de Goiás – AMAT realizada no dia 18/12/2017. 
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Os empreendimentos turísticos utilizadores de águas termais se valem das 

águas termais servidas, pós tratamento, para diversos fins, desde limpeza, mistura 

com águas termais virgens para a obtenção de temperaturas aceitáveis ao banho, 

recarga artificial do aquífero termal (ALMEIDA, 2011) até à autossuficiência hídrica de 

empreendimentos como é o caso do complexo turístico do Serviço Social do Comércio 

– SESC de Caldas Novas, que reutiliza as águas das piscinas pós tratamento, 

devidamente potabilizadas, para todos os fins em seu complexo hoteleiro na cidade.  

 

Figura 7 – Cotas altimétricas dos aquíferos termais de Caldas Novas. 

 

Fonte: AMAT (2017). 

 

Amplamente visitada por turistas do mundo inteiro, a região possui, de acordo 

com Almeida (2011), uma das maiores reservas hidrotermais do planeta não 

associada à magmatismo, com águas que atingem temperaturas entre 35° a 59°C.  

A manutenção das águas quentes e do turismo, base econômica da cidade, 

depende claramente da infiltração de água da chuva para manutenção do aquífero 

termal, dessa forma, ressalta Costa (2008), manter este patrimônio significa preservar 

as condições de absorção do solo, o que, sem dúvida, depende, entre outros fatores, 

da preservação da cobertura vegetal do solo. 
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6.1.2 A evolução Urbana de Caldas Novas 

 

 Segundo estimativa realizada pelo IBGE para o ano de 2017, a população 

residente na cidade de Caldas Novas é de 84.900 habitantes (IBGE, 2017), havendo 

um crescimento populacional médio anual de 6,48% entre os anos de 1960 a 2017 

(Figura 8), o triplo do crescimento goiano (2,23%) e quatro vezes e meio maior que o 

nacional (1,43%).  

 

Figura 8 – Crescimento populacional de Caldas Novas – 1960 a 2017. 

 

Fonte: IBGE (2017). 

 

Merece destaque o crescimento populacional de 146,5% experimentado da 

década de 1980 para os anos 1990, oriundo não só da expansão das atividades 

turísticas, mas principalmente das obras de implantação da Usina Hidroelétrica de 

Corumbá, conforme ressalta Cruz (2014), essa explosão demográfica de Caldas 

Novas ocorrida a partir da década de 1980 justifica-se principalmente, pelo 

contingente de funcionários provenientes da construção da UHE – Corumbá, 

explicando que “neste período (1982-1997) mais de 5 mil funcionários dos quatro 

cantos do país colaboraram para construção da obra”.  

 Outro fator de grande estímulo ao crescimento populacional foi a migração de 

população oriunda em grande parte da região Nordeste do País. Essa migração se 
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deu aparentemente por motivos eleitoreiros, com o incentivo à migração com 

condicionamento da transferência de zona eleitoral para Caldas Novas para 

recebimento de doação de lotes em áreas precárias, o que é corroborado por Costa 

(2008), que especifica origem migratória, em especial, de pessoas dos estados da 

Bahia, Piauí, Paraíba e Maranhão. 

O estímulo para a migração em massa não foi acompanhado de planejamento 

da ocupação territorial urbana, sendo que devido a especulação imobiliária, esta 

população foi alocada em bairros periféricos, sem infraestrutura básica. A falta de 

planejamento, ou o planejamento convencionado a interesses que não os da 

coletividade são evidenciados pela grande presença de vazios urbanos na cidade 

ocasionados pela grande expansão de loteamentos.  

Em importante tese de doutoramento, Costa (2008) mostra que da fundação 

até a década de 1970, ou seja, na fase de exploração turística acanhada, a 

desconhecida Caldas Novas abrigava 19 loteamentos, sendo que na década de 1980, 

quando as águas termais começam a se tornar conhecidas, foram criados 23 novos 

loteamentos. Nas décadas seguintes, ressalta ainda a criação de 35 loteamentos nos 

anos 1990 e mais 49 nos anos 2000 (Figura 9). 

 

Figura 9 – Abertura de Loteamento por década – Caldas Novas. 

 

Fonte: Cruz (2008). 

A expansão do perímetro urbano de Caldas Novas continua a ser incentivada, 
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a despeito da grande presença dos vazios urbanos, pelas sucessivas alterações na 

Lei de Perímetro Urbano originalmente de n° 1.120/2003, alterada pelas Leis n° 

1825/2011, 1932/2013, 2017/2013, 2231/2015 e LCM 058/2016, com a expansão 

deste perímetro até as margens do Ribeirão Pirapetinga. 

Outra evidência da indisposição no cumprimento dos planejamentos de 

disciplinamento urbano municipal advém das sucessivas alterações das Leis de 

Zoneamento Urbano - a primeira lei a tratar do assunto, de n° 1.142/2003 passou por 

23 alterações entre os anos de 2003 e 2009. 

A Lei atualmente em vigor é a de número 1.826/2011, que basicamente 

consolidou as diversas alterações sofridas pela Lei de Zoneamento Urbano anterior e 

em ato contínuo, a revogou.  

Essas alterações foram basicamente dadas em caráter de proporcionar maior 

permissibilidade ou abrandamentos, com sucessivos aumentos dos coeficientes 

máximos de aproveitamento de lotes, aumento de índices de ocupação, diminuição 

de índices de permeabilidade, inclusive na Zona denominada de Proteção Hídrica, 

que compreende a zona localizada sobre a área de recarga do aquífero termal 

(CALDAS NOVAS, 2011), reduzindo-o de 50% para 35%, além da expansão de Zonas 

denominadas de Alta e Média Densidades, redução de faixas de proteção ambiental 

ao redor de mananciais, dentre outras alterações claramente benéficas ao setor 

imobiliário. 

A única sinalização de ação de preservação e conservação da bacia de 

abastecimento público identificada no Plano Diretor, foi o estabelecimento de uma 

Área de Proteção de Manancial de Abastecimento – APMA (Figura 10) que seria 

delimitada pela porção caldense da bacia hidrográfica do Ribeirão Pirapetinga, sem, 

no entanto, definir normatização e ações efetivas para a proteção efetiva do 

manancial, ficando-se no campo das boas intenções.  

Este sucessivo aumento da malha urbanizável da cidade traz diversos 

problemas, desde o aumento dos custos à municipalidade para o atendimento da 

população espalhada territorialmente em maiores distâncias com os diversos serviços 

públicos, ocupação em áreas de baixa infraestrutura (precárias), impermeabilização 

do solo com diminuição da infiltração de água no solo e, portanto, recarga do aquífero 

termal e não termal, além da degradação da bacia de abastecimento público. 
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Figura 10 – APMA do Ribeirão Pirapetinga.

 

Fonte: Plano Diretor de Caldas Novas (2011). 

 

A realidade apresentada apenas reflete o que se tornou comum nos municípios 

brasileiros, conforme Cymbalista (2005) citado por Costa (2008, p.119): 

 

Os municípios brasileiros em geral enfrentam muitas dificuldades com 
a gestão cotidiana dos processos de ocupação e crescimento urbano: 
desde problemas ambientais decorrentes de ocupação indevida, 
tensões em torno do solo urbano envolvendo diferentes classes 
sociais, conflitos relativos a convivência de usos, até a proliferação de 
usos irregulares e em situação de risco. A regulação urbanística e seus 
instrumentos - Plano Diretor, Lei de Uso e Ocupação do Solo, Lei de 
Parcelamento, [Planos de Recursos Hídricos] – muitas vezes são 


